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Ponderação e Integração dos Pareceres 
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Quadro I – Pareceres das entidades na fase 1 do procedimento de AAE 

Pareceres ao FCD Tradução no Relatório Ambiental 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo – CCDR LVT 
• No que respeita ao objecto de avaliação, não foi apresentada fundamentação para o aumento do limite 

edificatório em Espaços Agrícolas 
• No que respeita ao QRE, considera dever incluir-se o Plano Nacional de Gestão de Resíduos 
• No FCD Qualidade Ambiental, a avaliação da qualidade do ar deve assentar no valor das concentrações 

dos poluentes associados às fontes de poluição atmosférica que venham a ser identificadas, incluindo os 
poluentes com maior relevância na atividade inerente à extração 

• No FCD Qualidade Ambiental, não considera apropriado, face aos objetivos primordiais do Plano, o 
indicador “gestão de resíduos, em particular os provenientes das atividades agropecuárias” 

• Relativamente ao FCD Dinâmica Territorial, considera insuficiente o indicador proposto 
• Considera alargar a lista das ERAE de modo a incluir a DRAP LVT e a Resitejo 
• Considera escassa a participação pública  
• Considera que o Relatório apresentado deveria ter respeitado a Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 8/2011, de 25 de Janeiro 

• As questões levantadas foram devidamente ponderadas e integradas no presente 
Relatório Ambiental 

• A fundamentação para o aumento do limite edificatório em Espaços Agrícolas está 
descrita no ponto 3.3 do presente relatório 

• No que respeita à participação pública, considera-se que, para além do procedimento 
proposto cumprir com os requisitos legais constantes do Decreto-Lei n.º 232/2007, 
de 15 de Junho, segue a prática em AAE portuguesa. 

• Em relação ao cumprimento da Resolução do Conselho de Ministros n.º 8/2011, de 
25 de Janeiro, as disposições constantes deste diploma não vinculam os particulares, 
condição onde se inscreve a Tecninvest, entidade responsável pela elaboração dos 
documentos de suporte técnico da presente AAE 

Direção Regional de Economia de Lisboa e Vale do Tejo 

• Dão parecer favorável à prossecução do procedimento de AAE − 

Direcção-Geral do Património Cultural 
• Emitem parecer favorável condicionado à inclusão de critérios de avaliação e indicadores relativos à 

componente patrimonial • A ponderação destas questões foi realizada no âmbito do FCD Dinâmica Territorial 

Direção Regional de Agricultura e Pescas 
• Completar o QRE com a Estratégia para os Efluentes Agropecuários e Agroindustriais, Programa 

Nacional para o Uso Eficiente da Água, Programa Estratégico dos Resíduos Agrícolas e Programa de 
Ação da Zona Vulnerável do Tejo 

• Reformular ou completar os Fatores Críticos para a Decisão e respetivos critérios de avaliação e 
indicadores de modo a permitirem uma avaliação adequada dos efeitos ambientais resultantes da 
implementação do Plano, no que respeita aos descritores relacionados com o sector agrícola 

• As questões levantadas foram devidamente ponderadas e integradas no presente 
Relatório Ambiental 
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Quadro II – Pareceres das entidades e tradução no relatório ambiental final na fase 2 do procedimento de AAE  

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo  Tradução no Relatório Ambiental Final   

• Enquadramento legal do IGT desatualizado (deveria ter sido utilizado no Decreto-Lei n.º 80/2015)  • O presente RA contém as referências aos diplomas legais aplicáveis devidamente atualizadas  

• Não foi respeitado a RCM n.º 8/2011 (acordo ortográfico)  
• Não obstante se entender que a solicitação extravasa as competências da CCDR, por expressa 

solicitação da C. M. da Chamusca utiliza-se neste documento a nova grafia do Acordo Ortográfico da 
Língua Portuguesa, aprovado pela Resolução da Assembleia da República n.º 26/9 

• No quadro da participação pública não se prevê qualquer sessão de apresentação da Proposta para 
facilitar a participação da população 

• O RA considera a participação pública do processo de Alteração do PDM previsto nos diplomas 
legais aplicáveis. 

• Não se considera relevante, no caso em apreço, a realização de sessão pública para divulgação do 
procedimento, julgando-se que os meios atualmente disponíveis de divulgação de informação são os 
adequados para o fim em vista que é, em última análise, a participação da população no procedimento 

• Aumento da edificabilidade nos Espaços Florestais • O presente RA analisa a alteração dos limites edificatórios nos Espaços Florestais 

• Impactes associados ao aumento da área de extração de inertes por comparação com a área objecto de 
procedimento de AIA 

• Foram corrigidos os limites da área de extração de inertes, sendo objecto da presente proposta de 
Alteração a delimitação que foi aprovada em sede de AIA. 

• Assim, tendo em consideração as conclusões do EIA, a ampliação da pedreira da Carregueira não põe 
em causa o cumprimento dos níveis legais de partículas nos recetores sensíveis próximos, bem como 
nos níveis dos indicadores de ruído aplicáveis. 

• Perda da valia territorial em termos da afetação da qualidade/colocação em risco do recurso florestal e 
da sua disponibilidade  • O presente RA aborda e desenvolve a questão colocada 

• Ter em consideração o passivo ambiental eventualmente existente na zona das antigas cerâmicas do 
Ulme 

• A fabricação de tijolos e de outros artigos de cerâmica não é uma atividade suscetível de contaminar 
solos e águas subterrâneas. Apenas no caso de se ter utilizado como combustível fuelóleo e este ter 
sido incorretamente armazenado no solo seria expectável a existência de pequenos focos de 
contaminação a considerar como passivo ambiental 

• Considerar metas para os indicadores  • O presente relatório integra metas para os indicadores selecionados 

• Métrica “gastos das empresas com atividades de gestão e proteção do ambiente” 
• A métrica escolhida pretende monitorizar o envolvimento das empresas no que respeita à proteção do 

ambiente, em particular o esforço financeiro que as empresas realizam para reduzir a sua pegada 
ambiental 

Autoridade Nacional de Proteção Civil 

• Refere que apresentou parecer no âmbito do RFCD que não foi tido em consideração 
• Emite parecer condicionado  

• Com efeito o parecer da ANPC não chegou ao destinatário, razão pela qual não foi considerado no 
Relatório Ambiental Preliminar 

• No presente RA são ponderadas e integradas as questões levantadas por esta entidade 
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Quadro II – Pareceres das entidades e tradução no relatório ambiental final na fase 2 do procedimento de AAE (cont.) 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo  Tradução no Relatório Ambiental Final   

Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo 

• Considera que o RAP responde satisfatoriamente às questões identificadas no parecer ao RFCD, pelo 
que nada tem a objetar  - 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo 

• Emite parecer favorável, tendo em conta que a proposta de alteração não acarreta situações de risco, 
não sendo comprometidos fatores como a saúde e o bem-estar das populações  - 

Agência para a Competitividade e Inovação 

• Emite parecer favorável - 

Agência Portuguesa de Ambiente 

• Quadro dos instrumentos legais de ordenamento territorial em vigor • O presente RA contém as referências aos diplomas legais aplicáveis devidamente atualizadas 

• Considerar no QRE o PENSAAR 2020, ENE, PNAC e o PNA • O presente RA integra no QRE os planos e programas referidos 

• Considerar nos indicadores do FCD Qualidade Ambiental as “áreas classificadas/com usos sensíveis” e 
“reutilização/valorização das águas residuais” 

• O presente RA considera o critério de avaliação “Áreas Sensíveis” caracterizado pelos indicadores 
“áreas classificadas” e “áreas com usos sensíveis” 

• A “reutilização/valorização das águas residuais” foi considerada, no contexto da avaliação em apreço, 
um objetivo de sustentabilidade a prosseguir no uso sustentável dos recursos hídricos (como consta da 
3.ª coluna, 1.ª linha do Quadro 4.2 do RAP) 

• Não são identificadas as áreas protegidas e classificadas no território em análise, no domínio dos 
recursos hídricos  • O presente RA pondera e integra a questão levantada 

• Foram identificadas áreas sensíveis que não são abrangidas pelo território 

• As áreas sensíveis indicadas no RAP estão sinalizadas como estando a jusante na direção da 
drenagem superficial e subterrânea. Ou seja, são áreas sensíveis que, pelo seu posicionamento a 
jusante do escoamento subterrâneo e superficial, embora fora dos limites administrativos do concelho 
da Chamusca, podem potencialmente ser afetadas por contaminações de natureza tópica e difusa com 
origem no território em análise 

• Localização cartográfica mais explícita das unidades de pecuária intensiva existentes no concelho • O presente RA integra a cartografia referida 

• Área potencial de extração de inertes difere da área objecto de procedimento de AIA • A proposta final de Alteração ao PDM considera a área potencial de extração de inertes idêntica à 
área aprovada em sede de procedimento de AIA 

• Indicadores não apresentam métrica  • A apreciação mão está correta. Os Quadros 8.1 a 8.3 do RAP contêm uma coluna designada 
“métricas” onde estão indicadas as grandezas a monitorizar e respetivas unidades  
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Quadro II – Pareceres das entidades e tradução no relatório ambiental final na fase 2 do procedimento de AAE (cont.) 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo  Tradução no Relatório Ambiental Final   

Instituto para a Conservação da Natureza e Florestas 

• Avaliação de compatibilidade da proposta e a ERPVA, principalmente em relação às áreas aluvionares 
do Tejo e ribeira de Ulme 

• A questão foi devidamente ponderada e incorporada no presente RA 
• De referir que a versão final da Proposta de Alteração mantém os índices edificatórios em Espaços 

Agrícolas e Florestais vigentes, admitindo exceções que sejam de reconhecido interesse municipal, 
mas fora das áreas aluvionares 

• Avaliação da Proposta sobre o risco de incêndio • O presente RA considera a avaliação do risco de incêndio, para o que foi considerado o FCD Riscos 
Naturais, Ambientais e Tecnológicos  

• Considerar no QRE a Estratégia Nacional para as Florestas • O presente RA integra a ENF no QRE 

• Indicador do estado das massas de água deveria incluir os aspetos quantitativos dos recursos hídricos 
para um objetivo de sustentabilidade de garantia dos níveis de qualidade química e do caudal ecológico 
das massas de água superficiais e subterrâneas e do tratamento das águas residuais antes da sua entrega 
ao meio 

• O objetivo de sustentabilidade proposto já consta do Relatório Ambiental Preliminar, estando descrito 
no Quadro 3.2, 3.ª coluna, 2.º parágrafo 

• Quanto aos aspetos quantitativos dos recursos hídricos, o indicador “estado (químico e ecológico) das 
massas de água” incorpora, inerentemente, a vertente em questão no que respeita às massas de água 
subterrânea. Recorde-se que o estado quantitativo do recurso é um dos critérios de avaliação de 
acordo com o Documento Guia n.º 18 Guidance on Groundwater Status and Trend Assessment, 
utilizado pelos estados-membros para a avaliação do estado das massas de água subterrânea e das 
tendências de evolução 

• Considerar o indicador “Evolução da ocupação do solo” no FCD “Dinâmica Territorial” • No presente relatório, os indicadores do FCD “Dinâmica Territorial” integram a proposta apresentada 

• Efeitos sobre a dinâmica territorial subavaliada no que se refere ao sector florestal tendo em conta a 
reativação da Fábrica de Papel do Ulme e os efeitos cumulativos com a Fábrica do Caima 

• A Fábrica de Papel do Ulme, recentemente reativada, produz papel de embalagem (papel “flutting”), 
utilizando como matéria-prima 100% fibras recicladas, no caso maioritariamente papel usado (velho), 
e em menores quantidades rejeitados e lamas de tratamento do processo de fabrico de pasta. Nesta 
conformidade, esta instalação não tem relação direta com o sector florestal nem compete em espaço 
territorial com outras atividades na obtenção da matéria-prima 

• As interações com a Fábrica de Celulose do Caima são diminutas, na justa medida desta última ser 
um potencial fornecedor de matéria-prima para a Fábrica de Papel do Ulme, sempre tendo em atenção 
que este tipo de material é utilizado numa proporção residual no processo de fabrico do papel 
“flutting” 

• Considera-se também que não são comparáveis, nem podem constituir referencial para o presente RA, 
os efeitos socioeconómicos de uma instalação com a dimensão da Celulose do Caima e os que estão 
associados à Fábrica de Papel do Ulme (27 trabalhadores e volume de vendas de 15 milhões de euros 
– dados de projeto) 
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Anexo V 
Planta de Ordenamento – Folha B (Proposta) 

 




